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Introdução

Este artigo tem como objetivo
fazer algumas reflexões e, ao mesmo
tempo, provocar discussões sobre o
Mercosul (Conhecido como o Trata-
do de Assunção, em 1991 foi ratifica-
do pelo Brasil, pela Argentina, pelo
Uruguai e pelo Paraguai, com a finali-
dade de se criar um Mercado Comum
do Sul) e a problemática de sua
implementação que está dominada
pela lógica do capital.

Por outro lado, desabrocha no
movimento sindical latino-americano
uma consciência coletiva e solidária
para defender os Direitos Sociais dos
cidadãos face a globalização da eco-
nomia e a chamada terceira revolução
industrial, ou seja, a passagem do
“fordismo” ao “toyotismo”.

A globalização deve ser compre-
endida dentro de um espectro que
transcende o econômico e afeta o mer-
cado de trabalho, como, por exemplo:
na formação de mão-de-obra de alta
qualificação ao mesmo tempo que li-

bera, através da automação, o traba-
lho diretamente produtivo, cria de for-
ma proporcional o tempo livre na so-
ciedade, que atualmente expressa em
desemprego, em redução da jornada de
trabalho e de salário.

“O sociólogo francês Alain
Touraine denuncia a exploração ideo-
lógica da globalização vista apenas
como processo econômico que faria
submergir a política. Ele assinala que
a globalização se apoia em quatro
grandes transformações.

A primeira é a criação de uma
sociedade informatizada com a difu-
são mundial de indústrias de comuni-
cação que modificam nossa experiên-
cia do tempo e do espaço, a natureza
das cidades e a relação entre culturas.
A segunda é a internacionalização do
capital financeiro, que aufere mais lu-
cros na movimentação de capitais do
que no investimento produtivo.

A terceira é a emergência de
novos países industriais, sobretudo os
Tigres Asiáticos (hoje em crise) que
associam abertura econômica do mer-
cado com rígido autoritarismo político.
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A quarta é a influência cultural
norte-americana no resto do mundo.”1

Entretanto,podemos acrescentar a
este quadro a incapacidade dos Esta-
dos-Nações de não poderem fornecer
ou manter uma estrutura capaz de ga-
rantir a cidadania, a Democracia e um
projeto econômico e social libertário
e progressista.

Dentro desse processo de
globalização chama-nos atenção a tese
da regionalização ou seja, as
integrações regionais, como por exem-
plo: a União Européia e o Mercosul,
esses grandes blocos ao mesmo tem-
po em que insere estes países na eco-
nomia mundial, criam poderes supra-
estatais (empresas transnacionais)
concomitantemente forçam os estados
nacionais a privatizarem e a
flexibilizarem os direitos sociais.

A globalização é um processo
complexo e, sem dúvida, a “nova divi-
são internacional do trabalho”, atingiu
o sindicalismo internacional e
hodiernamente é fundamental repensar
as ações dentro dos sindicatos e desen-
volver uma estratégia global, fortale-
cendo o coletivismo e a solidariedade.

É fundamental, portanto, conce-
ber a nossa realidade dentro de uma vi-
são global, levando em considera-
ção a evolução tecnológica e sua rela-
ção com o desenvolvimento político,
econômico social e cultural das popu-
lações que hoje vivem no continente
latino-americano.
É preciso lembrar que a proposta de
uma integração latino-americana

tem uma longa história. Entre flu-
xo e refluxo de princípios democrá-
ticos na região, atualmente vivemos
uma fase a favor dos direitos huma-
nos e da democracia, e estes dois
fatores são decisivos para o
revigoramento do tecido social e
político e, com isso, avançar na pro-
blemática do Mercosul e da garan-
tia dos direitos fundamentais dos
cidadãos. Neste final de milênio, é
fundamental que façamos um balan-
ço histórico das possibilidades con-
cretas de avançarmos na integração
da região latino-americana, levan-
do em consideração que sempre fo-
ram políticos os obstáculos da nos-
sa integração, entendendo como
político os efeitos da hegemonia norte-
americana no continente.

2. O Mercosul e seus paradigmas

A sociedade contemporânea
vive uma fase de muitas interrogações
sem respostas, e isto se deve a lógica
do capital que se impõe de forma glo-
bal e indiferente às aspirações e lutas
da grande maioria dos chamados ex-
cluídos e, também, dos trabalhadores.
Os paradigmas apresentados fortale-
cem um individualismo egocêntrico,
fruto da eliminação do humanismo e
da solidariedade, o homem pós-mo-
derno passa a guerrear consigo mes-
mo e com os outros, como diz
Hobbes: “A guerra de cada um contra
cada um.”
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Diante de muitas indagações e
incertezas podemos realizar uma
releitura de paradigmas impostas pela
lógica do capital internacional através
da reestruturação dos Estados com a
política econômica de estabilizações
e com a implementação dos blocos
econômicos, como o Mercosul.

Portanto, faz-se necessário en-
tendermos o significado do Mercosul
para a integração política, social,
econômica e cultural dos Estados-
membros para os cidadãos latino-ame-
ricanos.

O Mercosul ainda concentra
toda sua problemática em questões
econômicas, pois o Tratado de Assun-
ção diz no Capítulo I o seguinte:

“Artigo Io - Os Estados Partes
decidem constituir um Mercado Co-
mum, que deverá estar estabelecido a
31 de dezembro de 1994, e que se de-
nominará Mercado Comum do Sul
(Mercosul).

Este mercado comum implica:
A livre circulação de bens, serviços e
fatores produtivos entre os países, atra-
vés, entre outros, da eliminação dos
direitos alfandegários e restrições não
tarifárias à circulação de mercadorias
e de qualquer outra medida de efeito
equivalente;
....................................................

A coordenação de políticas
macroeconômicas e setoriais entre os
Estados Partes - de comércio exteri-
or, agrícola, industrial, fiscal, mone-
tária, cambial e de capitais, de servi-

ços, alfandegária, de transportes e co-
municações e outras que se acordem
a fim de assegurar condições adequa-
das de concorrência entre os Estados
Partes, e o compromisso dos Estados
Partes de harmonizar suas legislações,
nas áreas pertinentes, para lograr o for-
talecimento do processo de integração.
Artigo 2° - O Mercado Comum estará
fundado na reciprocidade de direitos
e obrigações entre os Estados Partes”.

Assim sendo, os propósitos e os
princípios que norteiam o Mercosul,
limitam-se a enfatizar a lógica do ca-
pital internacional desdenhando das
questões sociais, como, por exemplo:
o desemprego e o índice altíssimo dos
excluídos.

O Tratado de Assunção com seus
24 artigos não cogita em nenhum deles
os direitos sociais, principalmente no
que se refere ao direito do trabalho.

É importante examinarmos o
conceito de cidadania que prevalece
nos países que compõem o Mercosul,
pois o homem comum neste continen-
te é considerado apenas um percentual
eleitoral e com esta cultura torna-se in-
compatível os interesses do capital
com aqueles relacionados com a qua-
lidade de vida e o desenvolvimento do
ser humano.

Outro ponto que entendemos
crítico nesse processo é a ausência de
uma discussão ampla com a socieda-
de civil e as organizações não gover-
namentais (ONGS).
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Diz Norberto Bobbio:

“Hoje, quem deseja ter um indi-
cador do desenvolvimento democrá-
tico de um país deve considerar não
mais o número de pessoas que têm
direito de votar, mas o número de ins-
tâncias diversas daqueles tradiciona-
listas políticas nas quais se exerce o
direito do voto”.2

Portanto, é condição indispensá-
vel para integração latino-americana a
superação da questão da cidadania e da
Democracia com justiça social.

Atualmente estamos sendo con-
trolados pelo capital especulativo, pe-
las empresas transnacionais e por or-
ganismos supranacionais como o Fun-
do Monetário Internacional (FMI) e o
Banco Mundial. Tais instituições esta-
belecem políticas econômicas para to-
dos os países filiados, com um receitu-
ário visando, exclusivamente, à estabi-
lidade da economia, mesmo que, para
atingir esses objetivos, ocorrem o au-
mento de desemprego e da miséria.

Fala-se muito da União Euro-
peia (foi o primeiro bloco econômico
que nasceu na Europa Ocidental atra-
vés do Tratado de Roma em 1957)
como exemplo para o Mercosul. Po-
rém, é necessário fazermos algumas
considerações, pois hoje essa União
que foi aperfeiçoada ao longo de mui-
tas décadas, tem como princípios bá-
sicos: uma moeda comum (EURO)
entra em vigor em 1999; o fim das
fronteiras e barreiras à circulação de

pessoas, como também de produtos de
consumo e de matérias-primas e tan-
tos outros que estão consolidando-se
dentro do Direito Comunitário.

A concepção dessa União é re-
almente voltada para a construção de
uma sociedade próspera e avançada,
mas o que se verifica hodiernamente
é o erguimento de um muro entre os
 poucos ricos e os excluídos do merca-
do de trabalho, além da falta de pers-
pectiva no porvir.

Nestas últimas décadas, muitas
teses que estavam subentendidas no
Tratado de Roma (1957) foram levan-
tadas ou podemos dizer que foram am-
pliadas com a assinatura do Tratado
de Maastricht (cidade holandesa), o
qual estabeleceu modificações rele-
vantes, como: a dimensão social e as
políticas de trabalho e de ocupação da
Comunidade Européia.

A União Européia passou, a par-
tir dos anos 90, a valorizar o “diálogo
social” entre os atores mais importan-
tes, como os sindicatos de trabalhado-
res (hoje representados pela, Confede-
ração Européia dos Sindicatos – criada
em 1973), as organizações de empre-
sários e as instituições comunitárias que
interagem e repercutem nos planos po-
lítico, jurídico, econômico e social.

Durante muito tempo, prevale-
ceu na Comunidade Européia como
um meio de escamotear a problemáti-
ca social o discurso da regulamenta-
ção da livre-circulação dos trabalha-
dores em detrimento de uma política
social comunitária. Contudo, as polí-
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ticas adotadas a partir dos anos 80, ou
seja, o (neo)liberalismo como ideolo-
gia transformou as perspectivas do pro-
cesso de integração da Europa em uma
questão econômica internacional.

Portanto, o que se pode apren-
der da União Européia é que ela tem
suas peculiaridades, pois envolve os
atores sociais e as instituições comu-
nitárias, distinguindo-o das caracterís-
ticas do livre comércio do NAFTA
(acordo norte-americano de livre co-
mércio, reunindo Estados Unidos, Cana-
dá e México) como também do
Merco sul.

A globalização fortaleceu a tese
da formação de blocos regionais e tam-
bém possibilitou que as empresas
transnacionais aumentassem seu po-
der, no sentido de um enfraquecimen-
to dos Estados nacionais, e por conse-
quência, desregulamentação dos Direi-
tos Fundamentais.

Entendemos que as transforma-
ções tecnológicas e científicas estão
criando novos paradigmas na estrutu-
ra do mercado de trabalho e que o de-
semprego converteu-se na grande cri-
se internacional.

Este quadro complexo da rela-
ção capital e trabalho hodierno, faz-
nos refletir sobre a importância do di-
álogo, pois dialogar não significa eli-
minar princípios ou renunciar a eles,
mas cria as condições para exercer a
critica e a autocrítica e com isto, pode-
se consolidar na prática a construção
de uma cidadania democrática e de
direitos mais abrangentes.

Por conseguinte, é básico criar
uma alternativa concreta para superar-
mos a lógica do capital, para avançar
na problemática do Mercosul.

3. Atores Sociais

Falarmos sobre o Mercosul é
abrirmos um espaço para o debate e a
reflexão, pois esse tema converteu-se,
pela sua ambigüidade, na problemáti-
ca mais importante para o destino da
comunidade latino-americana.

Evidentemente que não preten-
demos esboçar um caminho para su-
perar o conteúdo do Tratado de As-
sunção no que diz respeito aos direi-
tos sociais, porque este Tratado não
faz menção a tal assunto. Porém, existe
um consenso em torno da importân-
cia da internacionalização da proteção
aos direitos fundamentais (direitos hu-
manos e direitos sociais) como respos-
ta a globalização da economia como
uma manifestação social cultural de
nosso tempo.

Os Estados-Nações estão per-
dendo seu poder político para as insti-
tuições transnacionais, mas continuam
sendo um dos atores principais dentro
da política regional e mundial; em
outras palavras, a globalização, que
não é apenas econômica, propicia me-
canismos para valorizarmos em nível
internacional os direitos fundamentais,
os quais transcedem os limites reser-
vados aos Estados.

Dentro do movimento sindical dos
países que integram o Mercosul
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existe uma proposta para a adoção de
uma Carta Social (1989 – Os Estados
membros da União Européia, exceto
a Grã-Bretanha (Governo Margaret
Thatcher) adotaram a Carta dos direi-
tos sociais fundamentais dos trabalha-
dores, excluindo qualquer referência
aos direitos dos cidadãos ) em que se
incluem os direitos dos trabalhadores.

Porém, essa Carta social deve
ser um instrumento que tenha como
base fundamental a administração do
trabalho, e não uma mera declaração
de boas intenções.

A Declaração dos Direitos Hu-
manos no artigo XXII diz: “Todos os
homens, como membros da sociedade,
têm direito à segurança social e de rea-
lizar os direitos econômicos, sociais e
culturais indispensáveis à sua dignida-
de e ao livre desenvolvimento de sua
personalidade, mediante o esforço na-
cional e a cooperação internacional...”.

E no artigo XXVIII diz: “Todos
os homens têm direito a uma ordem
social e internacional em que os direi-
tos e liberdades estabelecidos na pre-
sente Declaração possam ser plena-
mente realizados”.

Dessa forma, temos como
referencial internacional muito bem
sistematizado que pode servir para a
consolidação da Carta Social do
Mercosul, incluindo os direitos dos
trabalhadores.

É importante chamarmos aten-
ção que a história nos apresenta vári-
as alternativas para enfrentarmos o
hoje, uma vez que somos os constru-

tores do nosso porvir. Ou seja, é fun-
damental resistir a lógica do capital
(o pensamento pós-moderno) que in-
siste em revelar um horizonte sombrio
e sem perspectiva.

Nosso tempo está marcado pelo
individualismo egocêntrico e pelo con-
sumo abúlico. Mas é preciso retomar
as ações coletivas, engajar-se em mo-
vimento associativos libertários e nas
lutas sindicais. A indignação face à
exploração, às leis do mercado
concorrencial, ao desemprego, aos
excluídos e à alienação no trabalho.

Vivemos em uma fase na qual as
palavras perderam o sentido, e talvez
não só as palavras estejam enlouque-
cendo, mas nós mesmos ao alimentar-
mos o conformismo e a desesperança.

“Democrática é uma sociedade
aberta, que permite sempre a criação
de novos direitos. Os movimentos so-
ciais, nas suas lutas, transformaram os
direitos declarados formalmente em
direitos reais. As lutas pela liberdade
e igualdade ampliaram os direitos ci-
vis e políticos da cidadania, criaram
os direitos sociais, os direitos das cha-
madas “minorias” mulheres, crianças,
idosos, minorias étnicas e sexuais e ,
pelas lutas ecológicas, o direito ao
meio ambiente sadio.

Um Estado democrático é aque-
le que considera o conflito legítimo.
Não só trabalha politicamente os di-
versos interesses e necessidades par-
ticulares existentes na sociedade,
como procura instituí-los em direitos
universais reconhecidos formalmente.
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Os indivíduos e grupos organizam-se
em associações, movimentos sociais,
sindicatos e partidos, constituindo um
contra poder social que limita o poder
do Estado”.3

Assim, entendemos que so-
mente fortalecendo a cidadania e as
organizações não governamentais é
que se pode dar um passo firme para
edificar uma sociedade pluralista e
socialmente justa.

Hodiernamente, em vários en-
contros internacionais se discutem for-
mas alternativas para substituir o pa-
drão atual de desenvolvimento por um
que possa ter uma inserção dentro do
processo de globalização, levando em
consideração as novas tecnologias e
também as políticas regionais.

Por outro lado, surgem muitas
indagações sobre a possibilidade de se
instituir uma Carta Social para o
Mercosul. Porém, é importante frisar
que a integração hoje em andamento
no Conesul é impositiva, e isso signi-
fica dizer que os Estados estão reféns
da lógica do capital internacional e das
empresas transnacionais.

Ou, em outras palavras, esse
processo de globalização que transcen-
de o econômico enfraquece a cidada-
nia, os movimentos sociais e qualquer
iniciativa que vise fortalecer a sobe-
rania popular, e com isto fortalece o
individualismo em detrimento da cul-
tura humanitária-solidária.

Porém, sonhar é preciso e o nos-
so tempo pode reverter esta realidade,
como disse Max Weber: “Toda a ex-

periência histórica confirma esta ver-
dade: o homem não teria alcançado o
possível se, repetidas vezes, não tives-
se tentado o impossível”.

4. Direito do Trabalho e sua
Dialética

O Direito do trabalho nasceu in-
surgente e revolucionário. E começou
a brotar nas lutas de classe, rompeu
com o individualismo jurídico e
desmistificou o Estado Liberal, ou
seja, a gênese do Direito do Trabalho
é essencialmente universalista. Como
diria Savigny : “o Direito do Traba-
lho, continua vivendo na consciência
popular e assim tem que ser, porque
nenhum ramo do Direito, em qualquer
tempo, esteve tão estreitamente vin-
culado à vida do povo como o Direito
do Trabalho.”4

Esse é um Direito intimamente
ligado aos outros ramos do Direito,
mas mantém um elo com as demais
ciências sociais (a economia, a filoso-
fia, a política e a história). Porém, é
importante frisarmos que este Direito
fortaleceu-se devido a uma ação
coletiva de trabalhadores em oposição
a lógica do capital.

Portanto, foi a união dos traba-
lhadores que constitui uma reação à
injustiça e à exploração do trabalho.
Daí o fenômeno laboral ter chamado
a atenção daqueles que detinham o
poder econômico e político. Não de-
morou muito os embates entre capital
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e o trabalho, no processo histórico de
uma consciência de classe durante e
após a Revolução Industrial.

“O Direito do Trabalho surge
como consequência de uma desigual-
dade a decorrente da inferioridade
econômica do trabalhador. Essa é a
origem da questão social e do Direito
do trabalho.

As desigualdades somente se
corrigem com desigualdades de senti-
do oposto. Durante certo tempo, con-
seguiu-se a desigualdade compensató-
ria porque o Estado colocou a favor
do trabalhador o peso da lei. Surgiu
assim a legislação do trabalho.
Contudo, mais tarde, a desigualdade
compensatória foi obtida por via mais
adequada - no sentido de mais sua e
mais apropriada - criando a força que
resulta da união.

Por isso, em todo o Direito do
Trabalho, há um ponto de partida: a
união dos trabalhadores; e há um pon-
to de chegada: a melhoria das condi-
ções dos trabalhadores. Direito indi-
vidual e direito coletivo do trabalho
são apenas caminhos diversos para
percorrer o mesmo itinerário”.5

Assim, entendemos que, quan-
do nos referirmos ao Direito do Tra-
balho, estamos levando em conside-
ração seus princípios que constituem
o alicerce e a própria razão de ser des-
se Direito.

Os princípios do Direito do Tra-
balho são a sua própria essência ou
seja, este Direito emerge da ação de
grupos sociais representando os inte-

resses daqueles menos favorecidos, e
nesta luta consolida-se o movimento
operário mundial.

É incontestável que esse Direi-
to surgiu nas entranhas da sociedade
capitalista e fez renascer uma esperan-
ça para humanidade. Um fato interes-
sante é a tese defendida pelo industri-
al inglês Robert Owen (século XIX)
lançar a proposta de uma regulamen-
tação internacional do trabalho, tam-
bém ficou conhecido como um dos
precursores do socialismo utópico, isto
porque não conseguiu perceber que a
transformação da sociedade capitalis-
ta não aconteceria sem uma acirrada
luta de classes, o que ficou compro-
vado ao longo da nossa história.

A problemática de um Direito que
defende os interesses dos traba-
lhadores foi tomando corpo na medi-
da em que as sociedades foram demo-
cratizando-se, e o movimento sindical
expandiu-se por todos os continentes,
tendo como objetivo a emancipação da
classe trabalhadora.

Nestas lutas reivindicadoras (rei-
vindicações meramente econô-micas),
surgiram questionamentos políticos e
assim, o movimento sindical apoiado-
se em várias ideias, como, a anarquista
de Bakunin e Proudhon e as idéias so-
cialistas de Marx e Engels, realizaram
muitos congressos internacionais e par-
ticiparam de muitas Revoluções.

O que se pode concluir com re-
lação à teologia do Direito do Traba-
lho é que ao longo da história, as con-
quistas sociais foram sendo transfor-
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madas em direitos positivados, porém
é fácil constatar que muitos direitos
não são respeitados e isto nos leva a
propugnar por uma visão crítica da
norma existente dentro de cada Esta-
do-nação e aquelas de âmbito interna-
cional.

Os trabalhadores entenderam,
depois de muitas batalhas, que os pro-
blemas dentro da relação capital e tra-
balho eram comuns em todos os paí-
ses e que somente a união poderia for-
talecer a solução deste conflito.

Por outro lado, os empregado-
res, sentindo ameaçados pelas contur-
bações sociais e pelas condições de
vida da grande maioria dos trabalha-
dores, foram levados a abrir um espa-
ço em nível internacional para discu-
tir e debater a situação dos trabalha-
dores e suas reivindicações.

Assim, os Estados começaram
a abandonar a postura liberal no que
diz respeito às questões sociais e, com
a participação dos pensadores da épo-
ca, diversas áreas do conhecimento e
de ideologias passaram a estudar e, in-
tervir nas relações de trabalho.

Por conseguinte, a concorrência
internacional entre os Estados levou a
um outro questionamento, este relaci-
onado aos chamados “encargos soci-
ais” dos empresários e, com isso, am-
plia-se a visão do Direito do Trabalho
para além fronteiras, ou seja, o Direi-
to do Trabalho começa a ser concebi-
do de forma internacional.

É importante registrarmos que a
internacionalização do Direito do

Trabalho confunde-se em essência
com os fundamentos deste, mas, a bus-
ca da paz universal e da justiça social
e a concorrência internacional foram
determinantes para se arquitetar uma
legislação trabalhista de âmbito inter-
nacional.

Com o fim da Primeira Guerra
Mundial (1914/1918) os países ven-
cedores assinaram o Tratado de
Versailles (1919), na Parte XIII, cria-
ram a Organização Internacional do
Trabalho (OIT), mas tendo como ra-
zão principal, a justiça social.

Essa organização tem como um
dos princípios fundamentais que a paz,
para ser duradoura, deve assentar na
justiça social. Isso significa dizer que
os Direitos Sociais assegurados nas
Constituições Democráticas da gran-
de maioria dos países devem ser a base
para o desenvolvimento econômico,
social e político de todos os povos.

Portanto, a OIT tem desde sua
origem três pontos básicos:
1) A paz mundial está relacionada à
ordem política
2) A necessidade de justiça social tem
como argumento a ordem social
3) A concorrência internacional hoje
esta diretamente condicionada à
globalização da economia e das meta-
morfoses no mundo do trabalho.

Entretanto, o papel da OIT atra-
vés das convenções internacionais ou
das recomendações é extremamente li-
mitado ou seja, à ação normativa da
OIT tem sido prejudicada devido à
grave (des) ordem económica mundi-
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al e as diferenças entre os países cha-
mados desenvolvidos e os emergen-
tes ou entre os emergentes e os pobres.

Assim, podemos sintetizar essa
problemática da internacionalização
da Direito do Trabalho hoje levando
em consideração que a grande maio-
ria da população do planeta está à
margem da justiça social e que a OIT
poderá incitar os países ricos a luta-
rem para estabelecer uma política
econômica tendo como base a
melhoria das condições sociais dos tra-
balhadores e a supressão do desempre-
go, ou seja, uma ordem econômica
mundial na qual o ser humano se cons-
titua em um valor prioritário em rela-
ção à lógica do capital.

É importante frisarmos que a
OIT desde sua criação (1919) sempre
atribuiu especial atenção a certos di-
reitos humanos fundamentais que
constituem um elemento essencial de
toda ação destinada a melhorar a situ-
ação dos trabalhadores. Estes direitos
básicos são abordados nas conven-
ções, recomendações (Constituição da
OIT artigo 19) referentes a vários te-
mas essenciais, como por exemplo:
- Liberdade sindical (Convenção n° 87);
- Direito de sindicalização e de nego-
ciação coletiva (Convenção n° 98);
- Salário igual para trabalho de igual
valor entre o homem e a mulher (Con-
venção n° 100);
- Discriminação em matéria de empre-
go e ocupação (Convenção n° 111);

- Abolição do trabalho forçado (Con-
venção n° 29);
- Política de emprego (Convenção n°
122);
- Proteção de representantes dos tra-
balhadores (Convenção n°135);
- Fomento à negociação coletiva (Con-
venção n°154);
- Promoção do emprego e proteção
contra o desemprego (Convenção
n°168);
- Consultas tripartistes sobre normas
internacionais do trabalho (Convenção
n°144);
- Término da relação de trabalho por
iniciativa do empregador (Convenção
n°158).

Tais convenções, sem dúvida re-
presentam a base para se discutir a
internacionalização do Direito do tra-
balho no Mercosul. Assim, entende-
mos que as normas internacionais so-
mente podem tornar-se efetivas
hodiernamente se existir uma pressão
social forte através do movimento sin-
dical, das organizações não governa-
mentais e de outros segmentos da so-
ciedade civil, pois a relação de forças
(capital e trabalho) têm componentes
econômicos, políticos, sociais, cultu-
rais e sistemas de valores bastante hete-
rogêneos.

Por outro lado, torna-se funda-
mental lembrarmos que o direito in-
ternacional é apenas um meio de im-
posição das normas do direito inter-
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nacional do trabalho (OIT), desde que
essa norma seja aplicável internamente
(Estado-membro), de modo que pos-
sa servir de base para regular as rela-
ções jurídicas entre o cidadão e seu
país ou entre os próprios cidadãos.

Portanto, quando o Estado ingres-
sa na OIT, ele contrai o dever de subme-
ter toda convenção à autoridade compe-
tente nacional para sua aprovação (Cons-
tituição da OIT artigo 19/§ 5), e essa ra-
tificação constitui um ato de Governo.

Porém, o Estado é soberano para
aderir ou não a qualquer convenção da
OIT, mas se ratificá-la está obrigado a
cumprir todas as formalidades deter-
minadas na Constituição da OIT. Por
exemplo: no Brasil, a autoridade com-
petente para a aprovação é o Congres-
so Nacional (Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil /1988 – artigo
49,I) .

Outro aspecto importante na
OIT é o entendimento de que as con-
venções não podem ser ratificadas
com qualquer tipo de reserva.

“A Constituição brasileira de
1988 adotou a teoria monista, em vir-
tude da qual o tratado ratificado
complementa, altera ou revoga o di-
reito interno, desde que se trate de
norma self-executing e já esteja em
vigor na órbita internacional..”6

Por conseguinte, o entendimento
da doutrina e de muitos jurisconsultos é
a prevalência do princípio da primazia
da norma internacional.

Neste final de milênio, a grande
interrogação está relacionada ao em-
prego e às novas tecnologias. Por ou-
tro lado, discute-se a primazia do di-
reito dos trabalhadores no mundo
globalizado, com uma agravante que
é o aumento dos excluídos, do mer-
cado de trabalho e da cidadania.

Os problemas sociais no proces-
so de integração regional deve ser en-
frentado pelo movimento sindical de
todos os países que hoje compõem o
Tratado de Assunção, com a
reafirmação de uma “Carta Social”
tendo como base os direitos funda-
mentais dos trabalhadores que circu-
larem no Mercosul.

Assim, repetimos a chamada
“Declaração de Filadélfia” , que hoje
é um anexo à Constituição da OIT. A
Declaração proclama o direito de to-
dos os seres humanos, sem distinção
de raça, credo ou sexo, “de procurar o
bem estar material e o desenvolvimen-
to espiritual em condições de liberda-
de e dignidade, de segurança
econômica e com oportunidades
iguais.” E diz mais que “a pobreza,
onde quer que ela exista, representa
uma ameaça à prosperidade de toda a
comunidade mundial.”

5. Considerações Finais

É, portanto, oportuno incitar a
OIT e a comunidade internacional para
debater sobre os paradigmas impostos
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pela lógica do capital e pelas empre-
sas transnacionais.

Torna-se necessário, neste mo-
mento de crise, manter um espaço
tripartiste a OIT é composta pelo prin-
cípio do tripartismo, isto é, integrada
tanto pelos membros do Governo, pe-
los representantes dos trabalhadores e
dos empregadores), como forma de
aproximar os atores sociais da pro-
blemática trabalhista, social, política,
cultural e ambiental dos países do
Cone Sul.

É desafiador nosso tempo, mui-
tas verdades não existem mais e
atualmente vivemos em um grande
paradoxo existencial, ou seja, em
nome da globalização os governos la-
tino-americanos estão realizando os
ajustes estruturais tendo como base a
lógica do mercado. Por outro lado,
estamos presenciando o aumento da
fragmentação social, a abertura das
fronteiras aos fluxos do capital inter-
nacional (tem desestruturado as em-
presas nacionais) e, por conseqüência,
a substituição do paradigma pós-
fordista tem aumentado o desempre-
go, enfraquecendo o movimento sin-
dical e o sentido de participação e so-
lidariedade isto é, o aviltamento da
cidadania em uma perspectiva políti-
ca (não apenas no lógico-formal) que
está sendo menosprezada.

Por conseguinte, o Mercosul
precisa legitimar-se através da parti-
cipação dos povos do Cone Sul e da
criação de institutos que consolidem

não só os direitos fundamentais dos
trabalhadores, mas também a
universalização dos direitos humanos
como um meio de frear o ímpeto do
capital internacional.

Acreditamos que os princípios
do Direito do trabalho possa ser um
guia para os atores sociais provocarem
o debate, pois a negligência sobre esse
tema certamente lesará inúmeros di-
reitos e provocará muita degradação
humana neste processo de
globalização e “integração” regional.
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